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I - Relâtório

A presente Proposição foi recebida e registrada pela Secretaria de Ser',/iços Legislativos,
SSL no dia 1510q12021, sendo aprovado o requerimento de dispensa da 1.' e 2.' pautas nâ mesmâ
data; após, foi encaminhada para esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, sendo
por esta recebida em 2210912021, confoÍme as fls. 02, l0 e 20v.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Decreto Legislativo (PDL) n." 10/2021, de
autoria do Deputâdo Elizeu Nascimento. Não foram âpresentâdas emendas ao PDL no âmbito desta
Comissão.

A Proposição objetiva sustar os efeitos do Deüeto n.' 961, de 23 de janeiro de 2012, da
lavra do senhor Govemador do Estado.

O Autor em justificativa assim argumenta que o citâdo Decreto Estadual está em
desconformidade com a legislação federâl concemeüte ao porte de armas por agentes
inativos/reser,,raposentados da Policia e Colpo de Bombeiros Militar, inclusive por validar âto
legislador de hierarquia inferior ao próprio Decreto que pretende sustar.

O Projeto de Decreto Legislativo (PDL) foi encaminhado a Comissão de Segurança
Pública e Cornunitária, a qual exarou parecer fâvorável qüânto ao mérito, te[do sido aprovado em
L" votação pelo Plenário desta Casa de Leis na sessão do dia 22109/2021.

Após, os âutos foram encaminhados a esta CCJR para emitir parecer, a fim de ser aprovâdo
ou rejeitado pelo soberano Plenário.

É o relatório.

ll Análisc

Cabc à Corrissão dc ConstituiÇão, Justiça e lledaçào CCJR. dc âcordo conr o go 3ó da
Conslituição clo Estâdo de Mato Grosso, e a igo 369, inciso I, alinca "a", do Regi
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desta Casa dc Leis, opir,ar qlLanto ao aspecto collstituciulâI, lcgal e juridico sobre todas as
ploposições ol'erocidas à deliber.ação do Plenário clcsta Casa de Lcis.

O prescnte projeto de decrcto legislativo, objetiva sustar os efeitos do Decreto n.. 961. de
23 dejâneiro de 2012, da lavra do senhor Govcmador do Estado.

Sào regras do PDL os segui es disposihvos:

Árt. l' - Ficam sustados os eíeitos do DECRITO N. 961, DE 23 DE JÁNEIRO DE
2012, ao qual aprota a Dbetiz Conjuntd n'003/2011, dos Comandantes-cerais
da Polícia Militar e do Cotpo de Bombeiros Militdr do E:tado de Mato Grosso,
que fegulamenta a aquisição, o t/Jo e porte de arn1a, coleÍes balísíicos e muniÇões
no ônbito das InstitaiÇões nencioilaílas e dá outras prcridên"^ts.
Átt. 2" - Este Decreto Legislaíi.ro entru efi yigor na clata de sua public.tÇão.

A Constituiçâo do Estado de Mato Grosso confe u aos membrcs desta Casa de Leis a
competência exclusiva para sustar os atos lormâtivos do Poder Executivo que exorbitem do poder
regulamentar, corôrme se observa do illciso VI do ârtigo 26:

ArÍ. 2ó É da competêncía exclusivct clcl Ássembleía Lefiíslclíiva:
(...);
VI - suslar os alos nomatfuos do Poder Executivo que exorbiten do poder
rcgula lentar ou dos linlites da delegação legíslaíi.ra;

O Decrelo Legislativo e itlstrumento hábil pam atelder a detcnninação constitucional.
tanto que o Rcgimento Interno da Assenbleiâ Legislativa do Estado de Mato Grosso dispôe o
seguiiÍe:

"Atl, 170 Decreb Legislatito é aquele qüe possuí essência hieráryuica de Lei
Ordíruirid, embora fião seja sabmetido à sanÇão goremafientul, e é utílizclda p(lra
o exercício da co pe!ê cia exclusiva da Ássembleia Legislatí,ra contida na
ConstituíÇAo Es tadual, dentre otiras.

(..);
lI - suslar os atos normatiyos do Poder Executiro que exorbiten do poder
regulamentar ou dos liniíes dd delegação legislatiyd;

Como ponto inicial. então, tem-se que a Iniciativa é instrulncnto idônco e consubstanciar'a
sustação dc dccrelo expedido pelo Podcr Exccutivo, todavia, por si só, não é suliciente para
elin1inar do murldo juridico os elêitos do Decreto n." 961,'2021.

Da Justilicativa. cxtrai-se as lazôes que sustentam a pretensào do l'roponente à sustaÇão
dos eleitos do Decrcto; o objctivo principal é o qLLestionamento quanto à vedação da concessão aos
agcntcs inativos de amas de 1ôgo e rnunição, quc são conccdidos aos agcntcs cm âtividadc.
Vcjamos os pontos da Justifioativa ondc tal qucstão c hatadâ:

Av. André Antônio Mâggi, n.'06, Seror^ - CP^ CEP:78049-90l,Cuiâbá-MT
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Nesle diapasão, íle acordo com o artigo 2A clo Decreto Federal, k.9.7t5, DE 7 DE
MAIO DE 2019, que regalamentou o artígo 6. da Lei 10.826/2003, tás rcddção
lemelhante ao tran§crerer que; porte de arma de fogo estti condicionado a
projissão Policial ekrcida no decorrer da carreira, motivo pelo qucrl se esÍende
aos aposentados; ao passo que; o milítar não deixtlrá de set policial pot condiÇão
da aposentadoia (...).

Nette ponto vdle destdcar qúe o Atu 72 dd rcÍerida Lei Estadü.jl n,555/12/2014
(...),o Arí. 73 - desttlca a pterrogatiya do pofle de arma dos militarcs ínatiyos, ntis
condiciona d yalidade de 03 (três) anos; entretanío o citatlo aúigo est(i
desdtualizddo, tendo em NistÍt que, DECRETO I;EDEML N. 9.817, DE 25 DE
JUNHO DE 2019, suprucirado en sea Art. 30; preleciond que os nilitarcs
lransíeridos para d reserra re aerado atu Í]posentados, paru tonsenareu d
autorização de porte de anú cle Íogo de tua ptuprieÍtlde deverão sub, eter-.te, d
cada dez dnos, aos íestes de dyaliaÇão psicológica (...).
Por todo exposÍo a Lei Federul,I0.826/2003, que trata sobre o Estdtuto do
Desar lamento, não positiyoa na leíra da lei qualquer reddÇão cofitrdtia ao direiío
dos Milítares possuirem pofie de arma em clecotêtlcia !1a transkúncia pdra
indííyidade, ou de posse de landato eletiNo tenporltrio; (]íé potque o Militar
itldependeníe de estar na condição de dposentado ou ocüpdndo tenporarianefite
cargo publico, ele não perde sua identiddde linc ional de Militar, ou sejd, u ru yez

Militat seítpre será, até mesfio na inatiyidade, a!é porque poderá ier con\rocado a
qualquer momenío, coníon1e a necessiddde do Estddo_ (___)_

VLt[e destdcdr que, o Militat dpose tado ou do reserya remunerada cowocddo,
tem os nesnos direitos e deyeres dos atiros (...).
Destd.Íbn1a, (...) os Militarcs de le do ingresso na ínstiíuição dtruvés do concurso
Público, ele se íorna sert)idot de cdrreiru de Estddo, ao qudl p.'ssue dentre at
suds alribuiÇões o conprchtisso do Preser|aÇão da Ordem Pública, mesmo com
risco dd própria vidu; ao pa:so que, esíe contpro ússo perclurct após sud
trcnsíerência paru ifidtiidade e/ou aposentudorid nonentônea (...).
Deste modo, o Go\)emador na época extrapolou suas Íunções ddmi istratiyas,
exorbitando o liitiie do Poder regulat ao hsíituiu o Decreío Estadüal, N.961, DE
23 DE JANI|IRO DE 20t 2 (...).
Neste entendímenío, a natétia en apteço no ôntbiío dd Polícia Militar e do Cotpo
de Bonbeiros MilíÍares dos Estados, o que tonge ao porte rle arno de -fogo,
nesmo na condiçAo de reserya rcm nerada eslá pacirtcddo- ao p.Lt.to que, nã.t hó
pretisão legal de norma toxatira contftirio que pruledona sobre o i lpedi le to de
squisição de at a de íogo ao Militarcs da resema remunerada
concliÇão de ocupdníe deíor1fid tfiomentaneamente de cargo eleti'ro- (---)-

Acerca da possibilidade de aposentados terem direito ao porte de alma de fogo perte[cente
ao Estado, constata-se que o PDL incide em equivoco. A legislação federal em nenhum momento
admite ao agente inativo/da reserva,/aposcntado o direito de levar consigo, âo se aposentar! b(-m
pertencente ao arsenal do Estado. O que ela admite é o agente poftar aÍna de sua propriedade
enquanto no efetivo exercício do cargo.

Quanto aos agentcs cfctivos pertences ao Estado de Màto Grosso. o rlciocilio acrrna
desenvolvido encontra cco nos seguintes dispositivo dr Lei Federal n." 10E26, dc 22 dc dczcmbro
dc 2003, quc 'Dispõe sobre registro, posse c comcÍcialização dc annas dc fbgo
Sistema Nacional de Annas Sinam dcfinc ülmcs c dá outrâs orovidônciâs' j

Av. André Aúlôúio Maggi. n.'06, Sektr 
^ 
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Art. d' É proibitlo o pc)rte .le arma (le Íogo en bclo o teffikjrio ncrcionol, sal.t,o
pgla os cdsos Dre\)istos en legislacão própLi! e parct:

(.. ),
II - os inteerantes de órqdos rcfeidos nos íncisos I, II, I, IVeVdocapltt
do art. 111 da Conrtituicaa Federal e os do Força Nacional de Sesurança
Pública (FNSP);
VII os integ tntes do auaclro eletiyo dos age íes e gudrdas orisionais. os
integraníes dds escoltas de pre:os e ds guardas portuárius,
(..);
XI - os bibunais do Podet Judicititio descritos no ofi. 92 da Consíituição
Federul e os Ministétios públicos da Unido e dos Estados, pLtg !;9
exclu:iyo de senidores de sets quaÍlros pessoais oue e{eli,amehte esteium
no exercício ale fühcões de seeu fici, na Jornn de regçulamento a .ser
enitido pelo Conselho Ndcional de JustiÇa - CNJ e pelo Conselho Naciondl
do Ministétio Público - CNMp_

§ 1' As oessoas preyist.ts tlos incisos I, tl, I, y e VI do caput desíe afliso
terão dircito de portar ar M de foso de otuo edade po icuhtr ou lomeci(la
,relo resoecliya corDontcão ou insíiluicão. ,nesmo fora ale servico. nos ter os
do regulamento desía Lei, co t validade en ânhito naciondl pard aquelas
constltfites dos incisos I, ll, y e l/L
(...).

§ l"-8. O! ihíesruntes.lo ouadro efeti'o de aqentes e südrdas prisionais
podelão portar amla de foeo de propLlgllqle paríiculdt ou fornecida p9!4
tespectiyct coryoracão ou instituicão. mesno {ora de seniço (...).

- grifos e negfitos nossos -

Como se nota, â LF n.' 10826/2003 admite o porte de a1ma pertencente ao Estado, se o
agente estiver efetivameÍte exercendo a atividade de segurança pública.

Isso se confirma pelo teor do Decreto Federal n.. 9.847, de 25 de junho de 2019, que
"Regulamenta a Lei n' 10.826, de 22 de dezembro de 2003, paÍa dispor sobre a aquisição, o
câdastro,oregistro,oporteeacomercializaçãodeannasdefogoedemuniçãoesobreosistema
Nacionâl de Armas e o Sistema de Gerelciamento Militar de Armas,,; vejamos:

Atl. 30. Ot íntegrantes das Fotçds At údas e os ser|idorcs dos órgãos.
instittticões e corp:9lgçõgLmencionados not incins II. f. VI e VII do cctput do arÍ-
6" da Lei n" 10.826. rlc 2003. tmnsíetidos paru a reservi remunerdild ou
oposehl«los, parat conrieflaretn a autorízacão de poríe de arma de {opo de sua
lrtoD edide dererão submeíet-se, a catla dez anos, aos testes de avalioção
psicológica a que laz nenÇão o inciso III do caput do art. .1" da Lei n' 10.826, de
2003.

- grifos e negritos nossos -

Àssim. a rcgra de vedaçâo ao portc de anna do Estado ao na
rcserva/inativo/âposerltado constante do Decreto Estâdual n." 961/2012 (itetn 8.1, I ao
itern 11.2.3 e 12.17) ó consentânea coln os dispositivos lederâis transcrikls, inexi

Il, c/c. o

^v. 
Atrdró Anlôrio Maggi, n.'0ó, Sc«n A CPA (lFlP: 7E049,901 Cuiâbá MT
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srLstâÇào dos seus cfejtos crn prol dc agentes inativos de pofie de arma de f'ogo pcrtencentc ao
patiimônio da Policia Militar.e do Colpo de Botrbeiros Militar.

Ern continuidade à análise da Justiiloativa, tem-sc qLre nela é argurroltado quc o Decrcto
Irstadual deve scr sustado, por.quc ele prcvê a neccssidade tlo agente inãtivo lealizar examc cour
pc.ioclicidade trienal, cnquanto que o Dccreto FcdcrÂl n.,, 9847/2019 (aÍ. 30) prevô a per.iocliciclade
deccnal.

. Percebe-se, todavia, que o Decreto n.o 96112012 apenas reitera o que foi previsto
inicialmente no Decreto Fedeml n.ô 5123/2004 (aÍt. 37), todavia este já foi revogirlo pelo becreto
Federal n.' 8935/2016, que por sua vcz foi revogado pelo Decreto Federal n.. 9rg5lr019, que foi
revogado pelo Decreto Federal í: 984412019, vindo a ser revogado pelo Deqeto Federal n."
9847 /20t9.

Basta ao senhor Govemador do Estado, então, promover a alteração do seu Decreto n.o
961/2012, ou mantê-lo como está.

Em qualquer hipótese, desnecessário retirar os efeitos de todos os dispositivos do Decreto
Estadual n.o 961/2012 pelas mzões constantes da Justilicativa, pois a norma federal (Decreto
Federal n.n 9847/2019) é a que tem prcvalência no caso de regulamentâção da Lei Federal n..
10826/2003. Pode-se dizer, inclusive, que o Decreto Estadual foi revogado tacitâmente exatamente
no ponto que trata da periodicidade para a realização de exame, tomando despicienda a suâ retirada
do ordenamento juridico, sob pena de se violar o teor da Lei Complementâr n." 06, de 27 de
dezembro de 1990, que "Dispõe sobre o Processo Legislativo, a elaboração, a redação e a
consolidação das leis e dá outras providências"; ín verbis:

EsrADo DE MATo GRosso

AssEMBr"Era LE6tst-ATtva Do EsrADo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo CC]R
(omi,5áo de.on.rir,r !ào Ju,tiçà e Rpdd!do

Art. l'(...).
(...).

§ 2'As normas de elaborução legislcíiya esíabelecídas no Capítulo desta Lei
Complefiantar aplicam-se dos decretos e outros atos de rcgula Tentação
editudos pelos órgiios do Poder Legislatiyo, do ExecutirL, e do Judiciátio, o

CAPJTULo
DÁ DEFINTÇÀO DE I:ERMOS E EXPRESSõES

Arí 2' Paru efeítos desta Lei, consideram-se:
(..);
Xll - ATOS DE MGULAMLi rAÇÃO aqu(lcr J,: , onreudo nornativo .tuc
estabeleçan ufi cot dndo geral, expedidoi em coráter complementar às leis
e.visando à sud execuÇão, mais sen a elds equiparar-se, eclitados pelos
Otgàos da Administração Dircta ou lndireta, compreendendo Ílecretos,
insítuções orn|alivas, reguhlnentos, resoluções, regimentos, poflatias,
deliberações, c|isos e atos eq iyaleníes;
(...),
Xy - REV)GACÃ) @e rlrlsi;1g 9!t !9!!s! kito unc! lei oú aualauet
norna iurídica. podendo ser expresu, quando a nora
nndo claro e especíito, os disposiÍiro.\ aníetiores que tleito r»r
assunam nova redação ou dbrdngência a pa/tir de §ua !

Av. André Antônio Maggi, n " 06. S.ror A CPA CEP: 78049-901 Cuiabá MT
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a normd anteríor. (... ).
ArL 2l A rcgulauentação de lei ohserydtui (rs nornas estabelecidas Dor esta Lei
Compltnenrar.

. Assim, desnecessária a sustação dos efeitos do Decreto Estâdual n..961/2012, até porque
seria uma providência extremamente elástica, uma vez que atingiria outros pontos que nào pássuàm
ponto de contato com a JustiÍicativa desta propositura.

Outro ponto abordado na JustiÍicativa conceme à validade do Decreto Estadual n..
961/2012, pois ele estâria sobrepondo uma Diretriz Conjunta dos Comandantes Gerais da PMMT e
BTMMT à legislação federal; vejamos os seus argun.rentos:

Pode-se alinnar ainda que, en(!uant., o ralação do decreto reguldmentdr con d lei
é de dependência e hierurquia, por se lratar de ato infralegal, niio pode se
sobrepor à lei, jó que dela retird seu íundamento de yalidade, pretísto pelo
principío da sinetria (..).NesÍa todíla, o DecTeto Esíddual n" 96j. DE 23 DE
.IÁNEIRO DE 2012 (...), usando como base jürídica uma Diretriz Coniunta do§
aononclrnt.j Gerais Ja PUW t Bll,lMT: de hirarquitt infcrior ao prôprio
Decrcto. logo, possui yicio insanáyel de origefij, sendo assin, seus eíeitos dew ser

(...). No caso especilco do c. Decreto (---) deve poutar-se sta redação nas leis
existentes de hietu:tquia supe or, tais como: Consíituição Federal, I_ei
Fedetdl,10.826/2003, que tata sobre () Estatuto do Desafinamento, Decrcto
Federal, n" 9.785, DE 7 DE MÁlO DE 2019, DECRETO FEDER L N, 9.847, DE
25 DE JUNHO DE 2019, no qual rcgulamenta a Lei t'etleral 10.826/2003, Leí
Estadual Contplementar que lrutd do Estaíuío dos Militaret do Estado de Maío
Groso, n" 555/12/2011. Pot.lin, o Decret., Erccutiyo ten sua.função básica
regulamenlar leí de hiefirquia superior existente, ao passo q e, ser\)e pora
garanlir alelexecüção de uma lei, ou saja, ele apenos detalha conlo a lei dew ser

Ocone que o Gover-nador do Dstado ao cditar o l)ecreto Estadual r.,,961/2012 o 1êz corr
t'undanento na competência legislativa conferida ao Podcr Executivo pala a regulamentação das
atdbuiçõcs de seus ótgàos, cuja autor.idade advóm das regras contidas na Carta Magna e na
Conslituição Estaduâl, âs quâis estào abâixo tr.anscritas:

ConstituiÇão Federal
Arl. 81. Conpele priyativlmente oo Presidente da República;

(..);
IV - sancionar, promulgat e .fozer publicar as leis, bem como eryedir
decretos e regulamentos pdra suafel execução;

Art 39 (...).
Pardgraío

(...);
11- disponhan sobre.

Constituicão Estadual

único São de inicíativa ptivatit)a do Governador do Es[ado as leis

Av. André Antônio Mâggi. n." 06, Setor A CPA CEP: 78049-901 Cuiabá
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(.);
b) servidorcs públicos do Est.tclo, seu rcgine jurídico, proyinento de
carg6, estabilidade e dposentadoria tle civis, reÍorma e ,rufisíetêncic! íle
tilitarc, p.tr,t a inativilade:

(..);
d) criqÇão, esbututatção e atribuições das Secretaias de Estado e órgãos
d!1 Ádn in istraÇão públicct_

Art- ót5 Compete priyatiyanente ao Goyernador do Bíado:
(..);
lll - sancionar, prontulg«r e lazer publicar as lais, expedít decretos e
regulamentos para sua /iel execuÇão;

Ao pretender sustar florrnas emitidas por autoridade competente do Executivo acerca de
órgãos pertencentes à sua estrutuÍa, bem como quanto aos seus seÍvidores ativos e inativos, a
Propositura viola os dispositivos retro.

O fato do senhor Govemador chancelar por Decreto Estadual uma diretriz é algo que não
encontra violação no ordenamento, tanto é que tal providência é adotada em outros procedimentos
legislados, como o é a hipótese do Convênio do CONFAZ - Conselho Nacional de política
Fazendária, que exigem autorização via lei para poder produzir scus efeitos em nosso ordenamento;
outro exemplo é o caso dos regimentos intemos dos órgãos, os quâis são aprovados via Deqeto do
Chefe do Executivo. Ao assim agir, o senhor Govemador confere maior autoridade ao ato com
caráter normativo inferior que o Deqeto, incor?orando aquele â este.

Logo, considerando que a Justificativa da Proposição não apresenta os fundamentos
necessários à sustação dos efeitos do Decreto Estadual n.o 961/2012. cabe a esta Relatoria
recomendar a rcjeição do PDL e a manutenção daquele dipJoma legal.

E o parecer.

Nç--À

A!. André António Maggi, r." 06. SelôÍ A CPA CEl,: 780,19 901 Cluiabá l
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III - Voro do (a) Retator (a)

Pelas razões expostas, voto contrário à aprovação do projeto de Decreto Legislativo n."
10/2021, de autoria do Deputâdo Elizeu Nascimento.

Sala das Comissões, etr ]. t de c.l de 2021.

IV Ficha de \roíâçâo

I)rojcto de l)ccreb Lcgislativo r.,, l0/2021 - pareccr n.,, 1 147,202 i
Reunião da Cornissão em iií:-/ :2 1 / .2:l?r
Presidente: Deputado ur-,] ! L..*. Â ..-1._-;
Relator (a): Oeputado (a) ..u; .li-- &..(-í
Voto Relator (a

l'elas Íazôes expostas, voto cortrário à aprovação do Projcto de Decreto Lcgislativo n.,, l0/2021,
de autoria do D Irlizcu Nâscimcnto.

Posição na Comissão IdentificaÇão do (a) Deputado (

Rclator (a)

Memblos (a)
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Waleska Cardosy'
Consultora Lerrslatívai

Núcleo CCJR V

AssEMBrEra LEG|sLATtva Do EsraDo oE MaTo GRos5o

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretord

Núcleo CCIR
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Reunião 17! Reunião Ordinária Remota
Dâta 28/os/2O2x Horário 08h00min
Proposição PROJETO DE DECRETO LEGTSLATTVO Ne 10/2021 ,,Dispenso de pouto,,
Autor (e) Deputado ELTZEU NASCTMENTO

Membros Titulares sim Não Abstenção

Deputado Wilson Santos - Presidente a tr n tr
Dêputado Dr. Eugênio - Vice presidente ! n ! x
Deputado Dilmar Oal Bosco X ! tr D
Deputada Janaina Riva E ! tr tr
Deputado Sebâstião Rezende tr tr tr tr

Membros Suplêntês

Deputado Cârlos Avallonê ! tr tr !
Deputâdo Faissal tr tr tr tr
Deputado Eduardo Botelho tr tr tr tr
Deputâdo DeleBado Claudinei ! tr - !
Deputado Xuxu DelMolin x n tr !
Soma Total 5 0 0 z

Resultado Final: Matéria relatada pelo Deputado Wison Santos presencialmente com parecer
CONTRÁRlO. Votarâm com o relator â Deputada lanaina Riva e os Deputados Faissal, Xuxu Dêl lvlolin
presencia mente e Dilmar Dal Bosco por videoconferência. Ausente os Deputados Dr. Eugénio e
Sebastião Rezende- Sendo a matéria âprovada corn parecer CONTRÁRtO.
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